
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
QUE ENTRÊ SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ E A EMPRESA
PRIME GAS DISTRIBUIDORA LTDA, NA FORMA
ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA. AtrAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ- PMAAP/MA, sediada na Av, João
XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/[4A, CNPJ Nô 01.612.832/0001-21 , doravante
designada CONTRATANTE, neste ato repíesentado respectivamente pelo PreÍeito
l\runicipal Sr. JOSE FRANCINETÊ BENTO LUNA, bíasileiro, casado, portador da
Cédula de ldentidadê RG n" 0000065717S37 SESPiMA ê inscrito no CPF sob o no

467.294 103-53, residente e domiciliado na Avenida Fortaleza, no 04, Bâiío Novo Alto
Alegre. CÉP no 65 398-000, nesta Cidade, doravante dênominâdâ CONTRATANTE, e
â empÍêsa PRTME GAS O|STR|BU|DORA LTDA, CNPJ N" 53161396/0001-15,
sediada na Rua Bartolomeu Bueno, 326, BairÍo Jardim Tropical, Santa lnês - MA,
íepresentâda por sêu proprietáÍio o sr. JoÀo PEDRo oE souzA MENESES portadoÍ
da CarteiÍa de ldentidade n' 044822182012-4 e do CPF no. 610.810.203-93,
RESOLVEM celebrar o presêntê Contrato dêcorrente da licitação na modalidâdê
PREGAO ELETRONICO SRP No. 26/2025 - PMAAP ê Ata de Registro de PÍeços no
0'l/2026, com fundamento dê Lei no 14.133, de 10 de abrildê 2021 ê na Lei no 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições

1, CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presentê Termo é a contratação de empresa para fomecimento de
Água Minêral, em atendimento às demandas de administÍação municipal de Alto
AlegÍe do Pindaré (MA), conforme especificaÇões e quantitativos êstabelecidos no

Editaldo Pregão identificado no prêâmbulo e na proposta vencedoía, os quais integram
estê rnslÍumento indêpendenlê de kanscírÇào

1.2. Discriminação do objeto

Av. João Xxlll. S/N - Cêntro
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CONTRATO NO 4II2026/PMAAP
PROCESSO No 7712026

ITÉM UND qTD, PRECO UNIT, PREçO TOÍÁL

1

AGUAMINERAL. NATURAL.
ACONDICIOMDAEM COPO OE

POLICARBONATO ATóXICO
TMNSPARENTE. COM

CAPACIDADE i'IN MA DE2OO ML E

RESPECÍiVA INFORMAÇÃO OAS
CARACTERISÍICAS F S]CO,

QUíMICAS E DA COMPOSIçÁO
OUIMICA NA EMSALAGEM. CAIXA

COM ,t8 UNIDADES.

BELA 450 R$ 32.96 R$ 14 832 00

2

ÀGUA M NERAL SEIú GAS,
CONDICIONADA EM GARRAFAS

PLÁSTICAS DE 5OO ML, LACRE Oê
§EGURÁNÇA PERSONALIZADO

PELO FABRICANÍE. PC-T COM 12

lJNO

BELA
VISTA

450 RS 30 t3 RS 13 553 50
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.'1. O prazo de vigência deste TeÍmo de Contrato sêrá âté 31 dê Dezembro do ano em
cuÍso, com termo inicial a padir da âssinalura

3. CLÁUSULA ÍERCEIRA - PREçO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é dê
quinhentos e oito Íêais).

R$ 41.508,00 (quaÍenta ê um mil,

3.2. O cronograma de desembolso será realizado conformê enkegâ do material, durante
a vigência do conkato, inciso ll do art. '141, da LeiFederâl n" 14.133/21.
3.3. No valor acima estão incluídas todas as dêspêsâs ordinárias diretês e indirêtas
decoÍrentes da execução contratual, inclusivê tributos e/ou impostos, encargos sociais
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administíação,
Írête, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obieto da contrataçáo.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAçÀO ORÇAMENTÁR|A (art. 92, Vlll)

4.1.As despesas deconentes desta contralação estão píogramâdas em dotação
orçamentária própria, prêvista no orçâmento do Município, na classificação abaixo:

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 PODER EXECUTIVO 02 02
SEC-MIN- DE AOMINISTRAÇAO E FINANÇAS 02 02 OO SEC,MIN, DE ADMINISTRAÇAO E
FINANÇAS U AdministÍação A4 122 AdninistÍêção GeÍal 04 122 0046 SUPORTE
ADMINISTRATIVO 04 122 0046 2007 0000 MANUT. E FUNC.DA SÊC.DE ADMINISTMçAO E
FINANçAS 044 3.3.90.30.00 Mateial De Consumo

5. CLÁUSULA AUTNTA - PAGAMENTO (ad. 92, V e Vl)

5.1. O pagamento será feito pela Secretaria respêctiva, êm moeda corÍentê nacional,
mediante Transferência Bancária Eletrônica. direto na Conta da Contratada e ocorÍerá
até no máximo de 30 (trinta) dias após a laquidação do serviço prestado, mediante a

apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura;
5.2. A CONTRAIADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitaçâo de
pagamênto, assinada e caÍimbâda pelo representantê lêgal da empresa êm papel

3

AGUA MINERA!, MTURÂI,
ACONOICIOII,AOO EM GARRAFÃO
DE POLICARAONAÍO ATÔXICO É

TRÂNSPARENTE COM
CAPACIDAOE PARÁ 2OL E

RESPECÍ]VA INFORMAÇÁO DAS
CARACTERISTICAS F SICO.

QU{MTCAS E DA COMPOSTÇÃO
QUIMICA NA EMBALAGEM E COM

SELO/LACRE OA FMENDA
ESTADUAL

BELA
550 RS 23.35

GARRAFÃOVAZIO OE ÁGUA
ÍVINERAL (VASILHAME) DE 20

LrÍROS.
10 R$ 2a 62 R$ 286,20

Rt 41.508.00
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timbÍado, contendo o no do processo licitatório, as informaçôes para crédito êm conta
corrente como: nome e númeÍo do Banco, nome e número da Agência e número da
conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitidâ sem rasura, em letía bem
legivel, juntamente com ópia do contrato, cópia da ôota de empenho como também as
demaas certidões atualizadasi Certificado dê Regularidade dê Situação do Fundo dê
Garantia do lempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistâs - CNDT,
Certidão Negativa dê Débito junto à Previdéncia Social - CND, Ceúidão Conjunta
Negativa de Débitos Rêlativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida
por órgãos da Secretâria da Receita Federal do Brasil e dâ Procuradoria Geíal da
Fazenda Nâcional, e certidões negativas dê debitos expedidas por órgãos das
Secíetarias de Fazenda do Estâdo e do l\runicípio.
5 3. Como condição para Administrâçáo efetuar o pagamento, a licitante vencedoÍa
deverá manter as mesmas condiçõês dê hâbilitaçáo;
54.O recebamento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo pêrfêito
desempenho do equipamento íornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades
detectadas quando dâ utilização do referido equipamento;
5.5. A nota fiscalÍatura deverá seÍ emitida pela própria Contrâtadê, obrigatoriâmênte
com o número de inscriÉo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato,
não se admatindo notâs fiscais/fatuías emitidas com ouko CNPJ. mesmo dê filiais ou da
maltiz.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçÔES (ETt. 92, V)

6.1. O preço contratado é fixo e irrêajustável.
6.2. Evêntuais altêrações contratuais íegeÊse-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes
da Lei no '14.133, de 2021.
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimosou supressões que se flzerem necessários, até o limate de 25% (vintee cinco
por cento) do valor inicial atualizado do cont.ato.
6.4. As supressôes resultantes de acordo celebrado entíe as partês contratantes
poderão excedeí o limite de 25%o (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atual2ado do
contralo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO OO OBJETO

71 O recebimento deÍinitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prêjuízos rêsultantes da incorreta êxêcução do contrato. A entrega será efetuada
na sede da Prefeitura Llunicipal de Alto Alegre do Píndaré, localizada na Av. João XXlll,
S/N - Centro, Município Alto Alêgrê do Pindaré - lVlA, CEP no 65.398-000, nas
quantidades êstabêlêcidâs na (s) rêquisiÇão(ôes)/ordem(ns) de fornecimento emita(s)
pelos órgãos municipais, conforme suas demandas.
7.2 Os prodúos deverão ser êntreguês no pÍazo máximo de até í (um) dias
corridos para eventos previamente programados, e os galões de águâ com prazo
máximo de 2 (duas) hoÍas paÍa fornecimento nos setorês, contados do
recebimento da solicitação, no horário de expediente externo dos órgàos
municipais, e nas localidadês informadas na (s) requisiçâo(ôes) /ordem(ns) dê
f omecimento respectivas.



Av. João Xxlll, S/ - Centro
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7.3. A simples entrega do produto pelo fornecedor não implicâ na sua aceitaçâo
deÍinitiva, o qúe ocoÍrerá após a vistoria ê comprovação dâ conÍormidade pelo Corpo
Técnico do Município, logo serão rêcebidos:
a) Provisoriamentê, â pêdir da êntrega, para eÍeito da veriÍicação da conformidade com
as êspecificaÇõês constântês nêstê instrumento e na proposta contrâtada;
b) Definitivamente, após a veíiÍlcação da conÍormidade com as especificaçôes
constantes neste instÍumenlo e na proposta contratada, e sua consequente aceitação,
que se dará em até 24 (vinte ê quatro) horas do recêbimento provisório.
7.3.1. Para fins do disposto ôo item anterior, caso o prazo acima não seja observado, o
recebimênto deÍinitivo dos produtos consistiaá no atêsto da nota fiscal/fatura, pelo
gestor/fiscaldo contrato, nos termos estabêlecidos neste instrumento, após veriÍicada a
conformidade do produto.
7.3.2. Se houver erro na nota fiscal/fâtura, ou qualquer outra circunstáncia que
desaprove o seu recebimento deÍinitivo, o mesmo ficaÍá pendente e o pagamento
suspenso, não podendo a conkatada interromper a execução do contrato até o
saneamento das irregularidades.
7.3.3. Durantê o periodo êm quê o rêcêbimento dêÍinitivo estiver pendente e o
pagamento suspenso por culpê da contratada, não ancidará sobre o l\4unicipio
conÍatante quarsquer ónus, rncluslve financeiro.
7.4. No tornecimento do objeto deverão sêÍ obedecidas as exigéncias e normas de
conservaçâo, de kansporte e de comercializaçâo, instituidas pelas Agências e OÍgãos
Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores.
7.5. Não serâo aceitos objetos que estejam divergentes daqueles espec icados neste
Termo de Referêncía ou que aprêsentê qualquêr espécie de avaria ou violação.
7.6. O recebimento definitivo dos objetos, náo exclui a responsâbilidade da contratada
quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização
pela Contratante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/90).
7 7. Os pÍodutos fornecidos em descordo com o estipulado neste Projeto Básico, no
instrumento convocatório e na proposta vencedora ou que se apresentem amprópÍos
para uso, §erão rejeitados totalmente pela Administraçáo.
7.7. í. O foÍnecedor Íicará obrigado a substituir no pÍazo dê até 24 (vinte e quatro) horas,
a contar do recebimento da notificação expedida pelo l\4unicipio, independente da
aplicação das penalidades cabíveis e sem quaisquer ônus para a CONTMTANTE, os
produlos qúê venham a ser recusados.

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAçÃO

8.1.A execução dos sêNiços seÍá formalizada por intermédio da expedição de
competente Ordem dê Serviços, obedecida a seguinte sistemática pela CONTRATADA:
| - Aprovação do orçamento pelo fiscaÍ do contrato da Prefeitura lvlunicipal de Alto
Alegre do Pindaré-NIA;
ll - Encamanhamento da Ordem de Compra à CONTRATADA a fim de que, a partir do
recebimento executê os serviços;
lll - Aplicar e utilizar nâ êxêcução dos seNiços, desde quê, todâs as partes envolvidês
concordem;
lV - Emassão de Nota Fiscal (NF) pêla CONTRATADA e encâminhamento da mesma
ao fiscal de contrato parâ que faça a avaliaÉo dos serviços prestados e proceda o
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encaminhamento da Nota Fiscal para pagamentojunto à
Prefeitura de Alto Alegrê do Pindaré;
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unidade contábil-financeira da

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
(art. 92, XlV, XVl, XVll, X, Xl e XIV).

. DA CONTRATADA

9.1 lndicar preposto, aceito pela Administração Pública, para representar a empresa
contratada na execução do contrato â sêr cêlêbíado.
9.2. Executaí os serviços conforme especiflcações deste TeÍmo de ReÍêrência e de suâ
proposta, 6om a alocação dos emprêgados necessários âo perfeito cumprimento do
objeto contratado, além de fornecer os materiais ê equipamentos, feíramentas e
utensilios necessáíios, na qualidade e quantidade especificadas nestê Termo dê
Referência e em sua proposta;
9.3. Reparar, coríigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no
paazo Ílxado pelo executor do contrato, os serviços eÍetuados em que se verili€rêm
vícios, deÍeitos ou incoíÍeções resultantes da execução ou dos mate.iais empregados;
9.4. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objêto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do C,ódigo de Defesa do Consumidor (Lêi no 8.078,
de 1990), ficando a Administração Pública aulotizada a dêscontar da garantia, ou dos
pagamentos devidos à empresa Contratada, o valor corÍespondente aos danos sofridos;
9.5. Utilazar emprêgados habilatados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conÍormidade com as normas e deteÍminaçÓes em vigor;
9.6. Apresentâr os empregados dêvidamente uniformizados e identmcados por meio de
crachá, além de p.ovê-los com os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl, quando

for o casol
9.7. Apresentar à Administração Pública, quando for o caso, a relação nominal dos
emprêgado§ quê trabalharão no evento para a execução do serviço;
9.8. Responsabilizar-se por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdênciárias,

tributárias e as demais previstas na legislação especiÍica, cuja inadimplência não

transfêre responsabilidadê à Administração Pública;
9.9 Assumir também a Íesponsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidêntes de trabâlho, quando Íorem vitimas
os seus emprêgados na execução dos serviços ou em conexão com êles;

9.10. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminai§ e distribuição
civel de toda a mão de obra oferecida parâ atuar nas instalações do órgão;
9.11. Atendeí as solicitações da Administração Pública quanto à substituição dos
empregados alocados, no prazo fixado pelo executol do contrato, nos casos em que

ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execuÉo do serviço.
conforme descíito neste Termo de Reíeréncia:
9.12. lnstruir seus empregados quanto à nêcessidade de acataÍ as normas internas dâ

Administração Pública devêndo substitui-los imediatamente caso sejam considêrados
inconvênientes à boa oÍdem e às normas disciplinarês da Administração Pública;

9.13. lnstruir seus empaegados a respeito das atividades a serem dêsempenhadas.
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contÍato, devendo a

Contratada rêlatar à Administração Pública toda e qualquer ocorrência neste sentido, a

fim de evitar desvio de Íunçáo;
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9.14. Rêlâtar à AdministíâÇão Pública toda e qualquer irregulâridade veriflcada no
dêcorrer da píêstâção dos sêrviços,
9.15. Guêrdêí sigilo sobíê todas as inÍormâções obtidas em decorÍência do cumprimento
do contrato a ser celebrado;
9.16. E proibida a veiculação de publicidade de interesse da licitante contratada, durante
os êvêntos, salvo se houver prévia autorização da Secretaria de Estado de Fazenda do
Município;
9.17. A empíêsa contratâdâ dêvêÍá êncâminhar píojeto de realizaçáo, com
antecedência mínima de cinco dias úteis antes do inicio de cada evenlo, contendo a
sistematizaçáo da execuçáo que atênda às especificaçóes constantes do presente
Termo, para apÍeciaçáo da Secreta.ia dê Estado de Fâzenda do Municipio;
9.18 Responder poÍ quaisqueÍ danos causados diretamente â bens de propriedade do
Municipio, quando estes tenham sido ocasionados pelos emprêgados da licitante
contratada duÍante a realização do evento;
9 '19 Arcar com as despesas decorrentes de qualqueÍ infração, desdê quê prâlicada poI
seus êmprêgâdos, quando relacionados à realização dos serviçosl
9-20. Zelq pela peíeita execuçáo dos servíços, sanando falhas eventuais,
imediatamêntê após sua verificação;
9.21. A empresa contratada deverá manter preposto responsável pela execução do
contrato, aceío pela Sêcretaria de Estado de Fazenda do Município, durante o período
de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessáíio;

. DA CONTRATANTE

9.22 emitir as Ordens de Serviços
9.23 acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, objeto do píêsente Conkato;
9.24 atestar os documentos Íiscais pêrtinentes, quando comprovada a execuÉo dos
sêrviços, podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste
Contrato, do Termo de Referência e da Proposta de Preços apresentada pela

CONTRATADA,
9.25 notificar a CONTRATADA quando os serviços não forem executados de acordo
com os termos dêstê contrato:
9.26 efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo
estabêlêcidos neste instÍumentô, observando neste inslrumento, observando as normas
administrativas e financêiras em vigor;
9.27. comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a

execução dos sêrviços;
9.28. prestar as informações ê os êsclarêcimêntos que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA;
9.29. proceder às advertências, multas e demai§ cominaçôes legais pelo

descumprimento das obrigaçóes assumidas pela CONTRATADA.

10. CLÁUSULA DÉCrMA- SANçÔES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV).

1O.1.Comête infração administrativa nos termos da Lei n' 14.133121, de 2021 a
Contratada que:
10.'1.1.lnexecução total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes assumidas
decorrênoia da contratação;
10.í.2. Ênsejar o retardamento da execução do objeto;
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10.1.3. Fraudar na execução do conlrato;
'10.'1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10.'1.5. ComêtêÍ fraude Ílscal:
10.'1.6. Não mantiver a proposta.
10.2. A Contratada que comete. qualquer dâs inÍrações discriminadas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sêguinles sanções:
10.2.1. Advertênciâ por faltas leves, assim entêndidas aquelas que náo acarretem
pÍejuízos significativos paÍa a Conkatante;
10.3. lúulta moratória de 0,37o (zero vírgula três porcento) pordia de atraso iniustíicado
sobrê o vâlor da parcela inadimplida, ate a data do efetivo inadimplêmento, observando
o limite de 30 (trinta) dias;
10.3.1. lrultâ compensatóÍia de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrâto, no

caso de inexecuçáo total do objeto;
10.3.2. Em caso de inexecuçâo parciâ|, a mufta compensâtóíiê, no mesmo pêrcentual
do subitem acima, será âplicada dê íorma proporcional à obrigação inadimplida;
10-3.3. Suspensão de licitaÍ e impedimento de contÍatar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a AdministÍaÇão Pública opera e atuâ concretamente,
pelo pÍazo de até dois anos;
'l0.3.4. lmpedimento dê licitar e contratar com o l\,4unicÍpio de Alto Alegíê do Pindaré/MA
com o consequente descíedenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura
N4unicipal de Alto Alegre do Pindaré/IVIA pelo píazo de até cinco anos;
'10.3.5. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conkatar com â Administração
Pública, enquanto pêrdurarem os motivos dêterminantes da punição ou até quê sêia
promovida ê reabilatação perante a própria autoÍidadê quê êplicou a pênalidade, que
será concedida sêmpre que a Contratadâ ressarcir a Contratante pelos prêiuízos

cau§ados:
10.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei no 14.133, de 2021 . a ContÍatada
que:
'10.4.1. Tenha soÍrido condênaÉo definitiva por praticar, por meio dolosos, fíaudê fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustíaí os obietivos da licitação;
10.4.3. Demonstre não possuiÍ idoneidade parâ contÍatar com a Administração em
virtude de atos ilicitos prêticados.
10.5. A aplicação de qualquer das penâlidades prêvistas Íealizar-se_á em processo

administÍativo que âssegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada
observando-se o procedimento previsto na Lea nÔ 14.133, de 202'1.

10.6. A autoridade competente, na aplicaçâo das sanções, levará em consideraÉo a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da penâ, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidadê.
1O.7.As penalidades serão obrigatoriamente registrâdas no Sistema de Cadesiro
Próprio da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/l\ilA

í 1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. O presente Termo de Contíato poderá sêr.escindido nas hipótesês previstâs

nos arts. 137. 138 e 139 da Lêi n' 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicávêis.
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11.2. E admissívela fusão, cisão ou incorpoíação da contratada com/em ouka pêssoa
juÍidica, desde que sejam obseívâdos pela nova pêssoa juridica todos os rêquisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas ás demais cláusulas ê
condiçôes do contrato; não hâja prejúízo à êxêcuÉo do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da AdministraÇão à continuidade do contrato.
1 1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.4. A CONÍRAÍADA reconhecê os direitos da CONTRATANTE êm caso de
rescisão administrativa previstâs nos arts. 137, 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021.
11.5. O termo de rescisão será píecedido de Relatório indicativo dos seguintes
aspectos, conÍorme o caso:
'1 1.5.'1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1'1.5.2. Relaçâo dos pagâmentos já efetuados e ainda devidos;
1 'Í.5.3. lndenizações e multas.

12. CúUSULA OÉC|MA SEGUNOA - VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADAI
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Íermo de Contrato para qualquer opeÍaçáo financeira
'12.1-2. lnteíromper â êxecução contratualsob alegação de inadimplemento por pârtê da
CONTRATANTE, salvo nos casos prêvistos em lei.
12.1.3.A SubcontrataÇão total, sendo permitido até o limite de 30%, âpós consulta a

CONTRATANTE,

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas gerais dê licitações e
contratos administrativos e, subsidiaíiamentê, segundo as disposiçôes contidas na Lei

n'8-078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAÇÃO

'14.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação destê instÍumento, por

extÍato, no Diário Oficial do l\/unicípio e disponibilizar no Portal Nacional de Compras
Públicas, no prazo prêvisto no art. 94, I da Lei n'14.133, de 202'1.

í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. Fica eleito o Foro da comarca
decoÍrerem da execução deste Termo
pêla conciliação, conforme art. 92, § 1o,

Santa Luzla, para dirimir os litigios que
Contíato que não puderem ser compostos
Lei no 14.133/21.
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três
(três) vias de igual teor na prêsênça dê duas testemunhas para quê surtam seus legais
ê jurídicos efeitos, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentês.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 06 de março de 2026.

.JOSE FRANCINETE asinàdÕ dê Íomà diqiià, po' rosEBENro ilil:lii,1:'J]3
LUNA:4672941 0353

JOSÉ FRANCINÉTE BENÍO LUNA
Prefêito Municipal de Alto Alegre do Pindaré

JOAO PEDBO DE

SOUZA
MENE5ES:6r08r02

0393

JOAO PEORO OÊ SOUZA MENESES
Responsável legal da BENEFICIÁRA
PRIME GAS DISTR!BUIDORA LTDA
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